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JUSTIFICATIVA

A iniciativa tem como objetivo primordial melhorar a
qualidade de vida dos nossos munícipes aposentados, pois se faz necessária a
modificação da Lei n° 11.614/94, isto porque tal legislação necessita de alteração
para acompanhar o desenvolvimento de nossa cidade.

A referida Lei esqueceu de beneficiar o aposentado por
invalidez e o aposentado que recebe auxílio doença, tratando os aposentados de
uma forma genérica, não trazendo o benefício de uma forma mais abrangente.

Deste modo por tratar-se de matéria de grande
envergadura social, e trazendo o mesmo um grande benefício à comunidade,
aguardamos a imediata aprovação deste Projeto de Lei.

WADIH MUTRAN
VEREADOR
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LE I

LEI 59	 11.614	 , DE 13 DE JULHO	 DE 1994	 .

Concede isenção do Imposto Predial'e Ter-
ritorial Urbano, das Taxas de Conservação

. de Vias e Logradouros Públicos, de Limpe-
za Pública é de Combate'a Sinistros inci-
dentes sobre imóvel integrante . do patriméi
cio de aposentados, pensionistas e benefi
ciãrios de renda mensal v i talícia, e clã
.outras providencias.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 	 •

Art. 1 2 - Fica isento do pagamento do Im-
posto Predial e Territorial Urbano, das Taxas de Conser-
vação de Vias e Logradouros Públicos, de Limpeza Pública
e de Combate a Sinistros o imóvel integrante do patrimô-
nio de aposentado ou pensionista, bem como de beneficiá-
rio de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto Nacio-
nal de Seguridade Social.

Art. 2 . - A isenção de que cuida o artigo
anterior dependerá de requerimento anual onde o interes-
sado deverá comprovar que:

I - Não possui outro imóvel neste Munici-
.

II - Utiliza o imóvel como sua residên-
cia;

III.- Seu rendimento mensal, em 1 . de ja-
neiro do exercício, não ultrapassa 3 (três) salários mi-
cimos.

Art. 3 . - A isenção prevista nesta lei
não exonera o beneficiário do cumprimento das obrigações
acessórias a que está sujeito.

Art. 4 . - Revogadas as disposições em
contrário, em especial a Lei n e 11.308, de 17 de dezem-
bro de 1992, esta lei entrará -ein . vigor na data de sua
publicação, produzindo efeitos a partir de 1 • de janeiro
de 1994.

,PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de 	 JulhO
de 1994, 4419 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretãri0 dos Negócios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretãrio dasFinanças
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de
Julho	 de 1994.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do GoVern0 Municipal




